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A fonte dos desejos
Nota de leitura
António Almeida, Concepções e Eficácia na Aprendizagem
Lisboa: Livros Horizonte, 1997
O facto de as visitas de estudo serem uma das mais antigas
estratégias de ensino cuja função, podemos ler, por exemplo, no Anuário de
1912/1913 da Escola Prática Comercial Raúl Dória, é a de permitir a
passagem "da síntese à análise, da babel da teoria [descer] à prática,
[estudar] a natureza na própria natureza, e a abstracção das ideias
encerradas nos livros [concretizar-se] nas oficinas, nos laboratórios, nos
museus, na visão real dos objectos" (apud Afonso, 1999)1, não chega para
que unanimemente lhes sejam reconhecidas vantagens: pelo menos,
vantagens em termos de ganhos cognitivos mensuráveis mais ou menos
imediatamente. E este é um ponto que o autor desta tese de mestrado
apresentada à Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa esclarece
minuciosamente no sentido de, por um lado, delimitar o conceito de visitas de
estudo e, por outro lado, parece-nos, formular a hipótese da sua eficácia para
a aprendizagem ainda que esta seja, ao que lemos, de conceitos específicos
de ciências, constantes do programa do 7º ano de escolaridade, e não
aquisições heterogéneas a que poderíamos simplesmente chamar de
enriquecimento pessoal. 
Tal esclarecimento do A. cumpre, assim, de uma penada só, a
formalidade do enquadramento teórico e a anulação (nunca totalmente
conseguida) da desconfiança natural daqueles que, entendendo as visitas de
estudo como excursão, como uma actividade com o objectivo do mero
convívio, lhes vêem valor precisamente no descomprometimento das
aprendizagens, úteis, portanto, a longo prazo, não necessariamente visíveis
ou sentidas por agentes externos aos "excursionistas".
As visitas de estudo eficazes — eventualmente! — são, no caso em
apreço, "actividades minimamente estruturadas e que ultrapassam de longe o
mero desejo de veraneio" (p. 20), devendo ser entendidas como "modalidades
de prática pedagógica", correspondendo a "contextos específicos desocialização secundária" (p. 29), "com objectivos educativos mais amplos ao
do mero convívio entre professores e alunos" (p. 51) e situadas "em contexto
formal de aprendizagem sendo implantadas com objectivos de natureza
claramente educacional com um papel quer ao nível do desenvolvimento de
capacidades quer ao nível da aquisição de conteúdos" (p. 53). Por isto podem
ser discutidas a par de outras actividades práticas, concretamente as levadas
a cabo no ensino das Ciências; pelas mesmas razões, a sua frequência será
bem menor "do que a análise superficial da realidade de algumas escolas
[poderá] levar a supor" (p. 20).
A insinuação, atrás, da eventualidade da eficácia não é apenas um
artifício de quem já leu as conclusões e confirmou que as hipóteses que o A.
(ingenuamente?) se colocou foram quase totalmente infirmadas. Assim, e
apesar das precauções que se vão recomendando "tendo em conta as
limitações do estudo" (p. 191) — algumas delas, limitações de fundo que a
terem sido consideradas inviabilizariam, se não todos, pelo menos uma
grande parte dos objectivos e procedimentos adoptados —, a relação positiva
que se hipotetiza existir entre a realização de visitas de estudo, atendendo às
suas características intrínsecas, e "a resposta dos alunos em termos de: a)
desempenho (cognitivo e socio-afectivo)" (p. 34) não se verifica. Aquela
mesma relação em termos de "interesse/gosto pela disciplina e pelas visitas
de estudo e na predisposição para cooperar; concepção do papel das visitas
em termos de Aprendizagem Científica, Motivação para a Aprendizagem e
Aspectos Interaccionais" (p. 34), também não é visível. Os resultados obtidos
"apenas apoiam" (de "forma significativa", somos informados) "a vantagem de
visitas de estudo em termos do gosto/interesse manifestado pela disciplina de
Ciências Naturais", sugerindo ainda, "embora em termos tendenciais, a
importância da realização de visitas de estudo na mudança de concepções
dos alunos relativamente a Aspectos Interaccionais do ensino/aprendizagem"
(p.191). No que diz respeito ao desempenho cognitivo, "os resultados
apontam para a ausência de uma relação clara entre realização ou não
realização de visitas e modificações da parte dos alunos" (p. 191). Isto é, nos
testes sumativos (no livro, em anexo, pp. 230-233) que seguiram as visitas (e
cuja adequação, designadamente da sua linguagem face à usada nas vistas
de estudo, nunca é neste estudo posta em causa), os alunos da turma de
controlo (que, por isso, mas discutivelmente, não teve direito a visitas de
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estatística realizada, mas a sua leitura atenta não deixará de evidenciar
algumas contradições entre a forma como são modalizadas as conclusões
agora sintetizadas e a crueza dos resultados; fiquemo-nos com um pequeno
exemplo, escolhido aleatoriamente e sem mais comentários: ao contabilizar o
número de alunos que subiram, mantiveram ou desceram a sua concepção
em relação ao valor das visitas de estudo para a Aprendizagem Científica
"constata-se" que [em relação à amostra total] a subida na valorização "se
deveu em parte ao aumento do número de alunos da turma B [uma das duas
que saiu em visita] que passa a valorizar mais este aspecto", na segunda
visita; "Contudo, simultaneamente, há a referir o decréscimo atribuído ao
papel que as visitas de estudo podem desempenhar na Aprendizagem
Científica por parte da turma A[a segunda turma da experiência] traduzido por
13 alunos — 52% — que diminuem a sua cotação, enquanto o número dos
que sobem é apenas de 7" (p. 154).
Aparentemente viu-se o A. confrontado com uma série de obstáculos
que não esperava (esperaria?); obstáculos, previsíveis mesmo pelos menos
cépticos, quanto às virtualidades imediatas de trabalhos experimentais, mas
ainda mais previsíveis quando se inscreve este estudo numa orientação
sociológica, especificamente a de Basil Bernstein, cuja teoria de reprodução
cultural explica os diferentes posicionamentos de alunos provenientes de
diferentes classes sociais face aos textos legítimos da escola, em função do
maior ou menor privilégio da sua orientação para um código restrito ou
elaborado.
E esta orientação, se permite perceber que o objectivo central do
estudo é o de verificar as vantagens da realização de visitas de estudo para
os alunos das classes sociais mais desfavorecidas, acaba por contrariar o
desenho de investigação adoptado, em que a mudança imediata se espera
pela reorganização de alguns factores contextuais, particularmente, o espaço
e o tempo, ou seja, reorganização que não visa mais do que os primevos
objectivos do excursionismo escolar: estudar a natureza na própria natureza,
concretizar nas oficinas, nos laboratórios, nos museus, na visão real dos
objectos as ideias encerradas nos livros. 
As visitas de estudo incorporam, com efeito, características
sociológicas potencialmente facilitadoras da aprendizagem: quebra da rotina,
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ver o que apenas se sabia pelo papel, e isto sem distinção de grupos sociais.
Estas características traduzir-se-ão, em termos discursivos, na diminuição da
classificação entre a escola e os outros espaços; esbatimento das fronteiras
entre o espaço professor/aluno e aluno/aluno; diminuição de classificação
entre sujeitos; enfraquecimento do enquadramento entre o conhecimento
académico e não académico; diminuição da "ritmagem" (relação entre o
tempo e os assuntos) (cf. p.35).
Neste sentido, se as visitas de estudo organizadas pelas escolas
podem ser por si um contributo para o nivelamento de algumas condições
sociais de acesso aos saberes, nomeadamente, possibilitando aos alunos
disso privados "a construção de uma visão universalista do mundo, onde a
ciência é entendida na sua dimensão exploradora e explicativa do mundo
físico" (p. 187) e facilitadora da "mudança da orientação de codificação de
restrita para elaborada" (p. 33), as práticas discursivas que tendem a
caracterizá-las poderão, à partida (mas só à partida!), criar condições mais
consonantes com as distintas características cognitivas e sócio-afectivas dos
sujeitos (p. 98).
Mas como se pode ir concluindo, tudo isto não é uma poção mágica
para o sucesso nos testes. Estranhamente o A. parece sabê-lo
(parcialmente?) quando afirma que "possibilitar unicamente o contacto com
uma multiplicidade dos contextos pode ser manifestamente insuficiente. Daí
que a natureza das interacções estabelecidas nestes locais adquira uma
relevância muito maior para estes alunos em termos da eficácia da actividade
em discussão" (p. 33).
No quadro deste estudo, se esta última observação parece uma "dica"
(tardia?) do orientador e que explicará uma outra hipótese do trabalho, a
saber, a da diferença no desempenho destes alunos entre uma visita
dinamizada pelo próprio professor ou pela instituição de acolhimento, esta
"dica" não parece ter sido suficiente para a consideração da necessidade de
continuidade entre aquilo que se faz nas visitas de estudo e o que se faz nos
outros locais de transmissão pedagógica, concretamente, as salas de aula.
Continuidade que a não existir pode neutralizar quaisquer boas intenções da
visita de estudo, ainda mais quando a avaliação das aquisições aí realizadas
padece de graus de classificação e enquadramento opostos. Aliás, podem até
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condições criadas para a aprendizagem e as da avaliação. Ajustiça social que
se pretendia cumprir com a saída da escola, acaba por conflituar com a
sistematicidade e coerência de práticas que essas, sim, cumprem em rigor a
função de reprodução cultural da escola, para a mudança da qual a teoria de
Basil Bernstein tem muito poucas respostas. Estas talvez possam ser
encontradas mais em Paulo Freire. 
Entramos portanto no terreno que o A., tentando conciliar o
inconciliável — perspectivas psicológicas e sociológicas — acaba por
escamotear: o ideológico. O modelo de Basil Bernstein, entre as suas
múltiplas virtualidades, tem precisamente essa de nos pôr a olhar para as
questões de educação do ponto de vista da ideologia e da função do aparelho
escolar (por isso, muitos o consideram negativo). A esta crítica o próprio Basil
Bernstein não diz sim nem não2, mas o que definitivamente não diz é que há
paliativos pontuais — sejam eles sob a forma de visitas de estudo ou de
actividades da sala de aula mais ou menos esporádicas (como alguns
programas curriculares parecem assumir, assim como algum receituário
pedagógico) — capazes de modificar o estado de coisas. 
Aquilo que neste estudo aparece em lugar secundário e apenas como
tentativa de explicação para a infirmação das hipóteses de partida é
precisamente o lugar que mostra a necessidade de continuidades e a
inutilidade (parcial, porque nas nossas "tristes escolas" é sempre bom sair
para o ar livre) das visitas de estudo com vista à eficácia na aprendizagem.
Assim, as mudanças foram poucas ou nenhumas nas dimensões
consideradas, em primeiríssima instância, por um factor, para o qual o A. vai
chamando a atenção (na eventualidade dos resultados virem a ser o que
foram?): o não reconhecimento das visitas como um contexto formal de
aprendizagem; isto é, os alunos não adquiriram conhecimentos científicos
porque para eles aquele é um espaço de lazer e brincadeira e não de
aprender. Este não reconhecimento, apresentado como handicap dos alunos
oriundos de meios desvaforecidos, levou a um ambiente durante a visita de
estudo pouco propício a aprendizagens; por exemplo, "excitabilidade
excessiva" (pp. 137, 192) e debandada geral, num dos espaços menos
classificados e em que havia uma "fonte dos desejos" de onde acabaram por
ser desviados os alunos a fim de ordeira e devidamente completarem a ficha
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que pode actuar em desfavor das actividades de aprendizagem, ficamos a
saber que o reconhecimento dos espaços a visitar como contextos formais de
aprendizagem — atitude que os alunos mais favorecidos sócio-
economicamente desenvolvem naturalmente no espaço de socialização
primária — é ensinável; por exemplo, levando mais vezes os alunos em visitas
de estudo, possibilitando comportamentos exploratórios em visitas de
preparação, rotinizando, acrescentamos nós, práticas semelhantes. 
A continuidade que nos interessa não é, no entanto, só a este nível. 
Entre as tais hipóteses explicativas que vão entremeando a análise
dos resultados, referem-se timidamente as dificuldades sentidas pelos alunos
na consecução de tarefas como tomadas de notas; deficiente preparação
para tirar apontamentos de forma selectiva, em seleccionar os aspectos mais
pertinentes e em completá-los após a exposição; discutir ideias e opiniões (cf.
pp. 193 ss). Parece óbvio o sentido destas explicações. Arazão para as visitas
de estudo com estes grupos de alunos deveria ser precisamente desenvolver-
lhes estas capacidades em que assenta a cultura escolar. Trata-se nem mais
nem menos de uma questão de literacia que a escola não parece querer
chamar a si como um dos seus objectivos centrais, pressupondo-a ou
adquirida ou fenómeno que se desenvolve por contacto, neste caso com o ar
livre. Continuando estes alunos como os "maus da fita" apesar das situações
que se lhes oferecem, esta situação em muito faz lembrar o dar com uma mão
e tirar com a outra ou a oferta de um rebuçado envenenado. Para este
entendimento tenham-se em consideração, por exemplo, os resultados
obtidos neste estudo quanto às concepções dos alunos acerca das vantagens
das visitas de estudo na Aprendizagem Científica em que essa concepção
varia, efectivamente, mas para a negativa (p. 156). Naturalmente.
Ao esquecer tudo isto, o A. põe em causa a justificação para a
realização de visitas de estudo com estas crianças. Problema que se coloca
exactamente ao mesmo nível de um outro que vivemos actualmente quando,
numa mistificação de abertura dos saberes escolares, se usam as novas
tecnologias como recurso de aprendizagem, mandando os alunos pesquisar
na Internet para depois os avaliar e criticar porque não sabem seleccionar e
organizar a informação pretendida, numa confusão cada vez mais
generalizada entre meios e fins que só aproveitam àqueles que, noutros
316 Leituraslugares que não a escola, mas também por causa dela nos seus casos, o
aprenderam a fazer.
Que estas visitas de estudo foram de certa forma insuladas, esperando
que, sem meios, os alunos construíssem as pontes para o continente,
tomando-as como factor determinante na mudança de concepções e
aquisições curriculares, é ainda mais visível quando sempre em laia de
justificação o A. nos vai dizendo que, por necessidades de cumprimento do
plano curricular e experimental estabelecido, estes alunos só puderam ter
uma aula de síntese das aprendizagens realizadas nas visitas, que a turma de
controlo tinha menos alunos, que a professora manifestava dificuldades em
promover estratégias de questionamento e em fornecer pistas organizadoras
do raciocínio (cf. pp. 138, 178), que..., que... Assim não vale. 
Para finalizar, impõe-se uma última questão: valeram a pena estas
visitas de estudo? Definitivamente sim. 
Para os alunos com quem, ficamos a saber, "ninguém queria sair" e
que, independentemente das coisas que foram avaliadas, outras viram,
sentiram, aprenderam, por exemplo, uma fonte dos desejos.
Para os professores que leram ou hão-de ler este livro, também. Mais
do que saberes específicos sobre a organização das visitas de estudo, ficar-
lhes-á um mundo de interrogações e estas são os primeiros passos em
caminhos mais justos.
Notas
1 Afonso, José A. (1999). O manual na formação técnica e profissional — o caso da
Escola Prática Comercial Raúl Dória. In Rui V. de Castro, Angelina Rodrigues, José
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2C f. Bernstein, Basil (1998). Pedagogía, control simbólico e identidad. Madrid:
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